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 Portaria n.º 105/2013
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 5 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais TPAA
TCOR TPAA Q 043594 -F Ângelo de Oliveira Feliz DP

Conta esta situação desde 29 de dezembro de 2012.
3 de janeiro de 2013. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal 

da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

206744006 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 2536/2013
Por despacho de 04 -02 -2013 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Assistente Técnica, Anabela Campos 
Freitas, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
passando a integrar o mapa de pessoal do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras com efeitos à data do despacho.

7 de fevereiro de 2013. — O Chefe do Departamento de Gestão e Ad-
ministração de Recursos Humanos, António José dos Santos Carvalho.

206745181 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.º 2537/2013
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, con-
jugado com o disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no Licenciado Joaquim Manuel Ferreira Vieira e 
Melo, subdiretor -geral da Administração da Justiça, com possibilidade 
de subdelegação, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Superintender a Direção de Serviços de Gestão Patrimonial e a 
Direção de Serviços de Identificação Criminal;

b) Gerir os regimes da prestação de trabalho das unidades orgânicas 
referidas na alínea anterior;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, noturno, em dias 
de descanso e em feriados dos trabalhadores das unidades orgânicas 
referidas na alínea a).

d) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, dos trabalhadores das unidades orgânicas referidas na alí-
nea a);

e) Praticar, quanto aos bens móveis dos tribunais e aos bens móveis 
e de informática da DGAJ, todos os atos referentes à disponibilização, 
destruição, remoção, alienação e abate ao inventário;

f) Limitar o conteúdo ou recusar a emissão de certificado do registo 
criminal para fim não previsto na lei, se o requerente não justificar a 
necessidade de acesso à informação sobre a identificação criminal;

g) Decidir sobre as reclamações respeitantes ao acesso à informação 
em matéria de identificação criminal e seu conteúdo.

2 — Ao abrigo do n.º 2 do Despacho n.º 205/2013, de 14 de dezembro 
de 2013, da Ministra da Justiça, subdelego no mesmo subdiretor -geral, 
com possibilidade de subdelegação, a competência para a prática dos 
seguintes atos:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação e 
aquisição de bens e serviços, até ao limite de Euro 200 000, no âmbito das 
competências dos serviços referidos na alínea a) do número anterior.

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovados, no âmbito referido na alínea anterior, 
até ao limite de Euro 1000 000.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de agosto de 
2012, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto 
no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, to-
dos os atos praticados pelo subdiretor -geral da Administração da justiça, 
licenciado Joaquim Manuel Ferreira Vieira e Melo, no âmbito das com-
petências abrangidas por esta delegação, até à data da sua publicação.

6 de fevereiro de 2013. — O Diretor-Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

206744955 

 Despacho n.º 2538/2013
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, delego na Licenciada Cristina Maria Lopes da 
Silva, subdiretora -geral da Administração da Justiça, com possibilidade 
de subdelegação, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Superintender a Direção de Serviços Financeiros e de Processa-
mento de Remunerações;

b) Gerir os regimes da prestação de trabalho da direção de serviços 
referida na alínea anterior;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, noturno, em dias 
de descanso e em feriados dos trabalhadores da direção de serviços 
referida na alínea a) e dos funcionários de Justiça.

d) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, dos trabalhadores da direção de serviços referida na alínea a) 
e dos funcionários de Justiça;

e) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante aos funcionários de 
justiça e aos trabalhadores da DGAJ;

f) Autorizar a emissão e assinar os cartões de livre -trânsito dos fun-
cionários de justiça e dos trabalhadores da DGAJ;

g) Autorizar o processamento das despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas;

h) Acompanhar a execução dos orçamentos e propor as alterações 
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objetivos a atingir;

i) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respetivos orça-
mentos anuais, a antecipação até dois duodécimos por rubrica, dentro 
dos limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

j) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante de 
Euro 100 000,00;

k) Determinar a reposição de quantias indevidamente recebidas;
l) Autorizar despesas resultantes das deslocações referidas nos 

artigos 60.º, 61.º e 62.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de agosto;

m) Autorizar a emissão de guias de transporte pessoal e de bens pes-
soais, por força do disposto nos artigos 61.º e 62.º do Estatuto referido 
na alínea anterior;

n) Autorizar a emissão de guias de transporte pessoal e de bens pes-
soais a favor dos magistrados afetos aos tribunais de 1.ª instância, por 
força do que se dispõe nos respetivos Estatutos;

o) Autorizar os secretários de justiça a emitirem as guias referidas 
nas alíneas anteriores;

p) Autorizar a emissão de guias de transporte do pessoal afeto aos 
serviços de inspeção do Conselho dos Oficiais de Justiça;

q) Autorizar o reembolso aos oficiais de justiça resultante das deslocações 
referidas nos artigos 60.º, 61.º e 62.º do Estatuto referido nas alíneas o) e p);

r) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo legal;

s) Autorizar o processamento de encargos com senhas de presença, relati-
vamente às situações que não se encontrem integradas no sistema de proces-
samento de remunerações da Direção -Geral da Administração da Justiça;

t) Aprovar e autorizar a emissão de meios de pagamento, no âmbito 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

u) Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos;
v) Relevar a falta de emissão de requisição de guia de transporte 

pessoal ou a sua não utilização por motivo de serviço urgente;
w) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos funcionários de 

justiça e dos trabalhadores da DGAJ, e, em geral, todos os atos respei-
tantes à sua proteção social;

aa) Justificar ou injustificar faltas dos funcionários de justiça;
bb) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários de justiça;
cc) Mandar submeter a junta médica os funcionários de justiça e os 

trabalhadores da DGAJ na situação prevista no artigo 39.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de março.




